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TERMO DE REFERENCIA 

[ 1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAGAO | 
1.1. OBJETO: CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS DE EXECUÇÃO DO PROJETO DE INCENTIVO AO 
ESPORTE NO MUNICÍPIO DE MORRINHOS-CE, OBJETO DO CONVÊNIO 177/2023- MINISTÉRIO 
DO ESPORTE. 

1.2. ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS: 

VR.MEDIO | VALOR | 
ITEM DESCRIGAO/ESPECIFICAGCAQ QTD UND MENSAL | MEDIO | 

| | TOTAL 
— — + 

~ 02 (DOIS) AUXILIARES 
Auxilia nos processos de desenvolvimento do Nr ; | 
projeto, levanta necessidades e  requisitos, R 

1 acompanha cronograma, desenvolve planilhas e 24 | MES | R§1.559.89 | 37.437,36 | 

apresentações e controla documentações. Rotina de 

trabalho de 40 horas semanais. 

01 (UM) COORDENADOR | 
Coordenar a fase de estruturação do Projeto | | 

monitorar as atividades desenvolvidas a fim de 
| garantir a boa execução do objeto pactuado dialogar| | 

|constantemente com o interlocutor do Sistema‘ R$ 

2 Eletrônico Transferegov, bem como auxiliar os 12 | MES | R$3.000,00 36.000,00 

| demais profissionais na execução das atividades por T 

\ele desenvolvidas e assegurar a visibilidade do 

Projeto, utilizando as orientacdes de identificagao | 

visual do Governo Federal/ Ministério do Esporte. | 

| Rotina de trabalho de 40 horas semanais. | 

R$ 
VALOR MÉDIO GLOBAL 73.437,36 

Valor total estimado por extenso: setenta e trés mil e quatrocentos e trinta e sete reais e 
trinta e seis centavos. 

13.  Os servicos objeto desta contratagdo são caracterizados como comum(ns), conforme 

justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. 

14. O prazo de vigéncia da contratagdo é de 12 (doze) meses, contados do(a) a partir da data 
de sua assinatura, na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021. 

1.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serdo aplicadas em relação a vigéncia 
da contratagao 

[ 2. DA FUNDAMENTAGAO E DA DESCRIGAO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
2.1. DA FUNDAMENTACAO E DA DESCRICAO DA NECESSIDADE DA CONTRATACAO 

(88) 3665-1130 =) cacao@morrinhos.ce.gov.br morrinhos.ce.gov.br 

RUA JOAQUIM CORIOLANO ROCHA, S/N, CENTRO, — 
CEP: 62.550-000 - MORRINHOS - CE / ª, | CNPJ: 07.566.920/0001-10 Q 



MGovnmu Municlí—lllõs 

Trabalho e Compromisso 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E D 

2.1.1. A Fundamentação da Contratagdo e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em 

topico especifico dos Estudos Técnicos Preliminares. 
2.1.2. 0 servigo aqui especificado justifica-se, devido as seguintes consideragdes: 

Um problema notério encontrado no municipio é a dificuldade de propiciar o acesso as politicas 

publicas de inclusdo nas localidades mais vulneraveis. Com a aquisição dos materiais esportivos 
para o municipio de Morrinhos, gerando interagdo entre criangas, jovens, adolescentes e adultos, 
o alcance a localidades menos favorecidas serd maior, impactando de maneira positiva no 

enfrentamento do problema de acessibilidade. 
Os servigos de execugdo do projeto de incentivo ao esporte no municipio de Morrinhos-CE se faz 

necessdria para promover a pratica esportiva entre a população local, contribuindo para a 

melhoria da qualidade de vida e saúde dos moradores. Além disso, o projeto visa fomentar o 

desenvolvimento de talentos esportivos na regido, possibilitando a descoberta de novos atletas e 
a formagdo de equipes competitivas em diversas modalidades esportivas. 

” A execução deste projeto também tem o objetivo de promover a integração social e comunitária, 
através da realização de eventos esportivos e atividades recreativas que envolvam a 

participação de crianças, jovens e adultos. Dessa forma, a contratação dos serviços para a 

execução do projeto de incentivo ao esporte se justifica como uma medida essencial para 

estimular a prática esportiva, promover a inclusão social e contribuir para o desenvolvimento do 

potencial esportivo do município de Morrinhos-CE. 
2.2 - A presente demanda está prevista no Plano de Contratações Anuais para o exercício de 

2024, de acordo com a Lei Nº 14.133/2021, Decreto Municipal Nº 01/2024 (regulamenta a Lei 
Nº 14.133/2024 no Municipio) e Decreto Municipal N2 03/2024 (regulamenta o inciso VII do 
caput do art. 12 da Lei n® 14.133/2021, para dispor sobre o Plano de Contratagdes Anuais no 

ambito do Municipio de Morrinhos-CE). 

3. DA DESCRICAO DA SOLUCAO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE VIDA DO 
OBJETO E DA ESPECIFICACAO DO PRODUTO 

3.1 - Conforme o Estudo Técnico Preliminar, a solugdo mais vantajosa para a Administragéo é a 

CONTRATAGAO DOS SERVICOS DE EXECUGAO DO PROJETO DE INCENTIVO AO ESPORTE NO 
MUNICIPIO DE MORRINHOS-CE, OBJETO DO CONVENIO 177/2023- MINISTERIO DO ESPORTE, 
mediante a abertura de processo licitatorio que devera seguir as disposições contidas na Lei Nº 

14.133/2021, Decreto Municipal Nº 01/2024 (regulamenta a Lei Nº 14.133 /2024 no Municipio), 

Convénio Ministério do Esporte n® 177/2023 - Transferegov.br n® 954516/2023 (Proposta Nº 
070033/2023), exigéncia da própria Proposta de Trabalho, que estabelece a contratagdo de 
servicos de terceiros - pessoa juridica (33.90.39.00) para os servicos de auxiliares e 

coordenador, conforme item 9 da Proposta N2 070033/2023 e demais regulamentos vigentes 

pertinentes as Contratagbes Piiblicas, adotando o critério do MENOR PRECO GLOBAL, na 
modalidade PREGAO, na forma eletrdnica, levando em consideragdo o prego médio global 

constante no estudo técnico preliminar e no subitem 1.2 deste Termo de Referéncia. 

I 4. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
4.1. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
0 processo de contratação deverá ser regido pela Lei Nº 14.133/2021, Decreto Municipal Nº 

01/2024 (regulamenta a Lei Nº 14.133/2024 no Municipio), Convênio Ministério do Esporte nº 

177/2023 - Transferegov.br nº 954516/2023 (Proposta Nº 070033/2023) e demais 
regulamentos vigentes pertinentes às Contratações Públicas. As especificações dos itens a serem 
licitados e adquiridos devem obedecer as especificações constantes no estudo técnico preliminar 
e no presente termo de referência, de acordo com o planejamento feito pelo demandante, 
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conforme ainda o documento de formalizagdo de demanda e pesquisas de pregos, devendo o 

instrumento convocatério exigir no minimo o seguinte: 

4.1.1. Capacidade técnica e operacional da proponente para prestar os servigos. 

4.1.2. Comprovagdo da regularidade fiscal e trabalhista da proponente, conforme exigéncias 

legais. 
4.%.3. Apresentação de proposta de preço que esteja de acordo com os preços de mercado e com 

os recursos disponíveis para a contratação. 

4,1.4. Comprovação da experiência prévia da proponente na prestação de serviços similares. 

[5: DO MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL W 
51. —A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

5.1.1. Início da execução do objeto: 05 (cinco) dias da emissão da ordem de serviços; 

5.1.2. Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias procedimentos, frequência 

e periodicidade de execução do trabalho: conforme especificações do objeto, contante no 

subitem 1.2 deste Termo de Referência; 

5.1.3. Cronograma de realização dos serviços: mensal; 

5.2. Os serviços serão prestados no endereço indicado pela contratada, conforme sua 

proposta de preços e documentação apresentada no processo licitatório. 

53. —Os serviços serão prestados no seguinte horário comercial, cumprindo a carga horária 

constante nas especificações do objeto. 

54. —Ademandado órgão deverá ser encaminhada através de documento oficial. 

5.5. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às 

características do objeto. 

6. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1 - O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 

de sua inexecução total ou parcial (caput do art. 115 da Lei nº 14.133, de 2021). 

6.2 - Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila (§ 5ºdo art. 115 da Lei nº 14.133, de 2021). 

6.3 - As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem 

eletrônica para esse fim. 

6.4 - O órgão ou entidade poderá convocar representante do Contratado para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5 - Após a assinatura do termo de contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 

convocará o representante do contratado para reunião inicial para apresentação do plano de 

fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução do 

contratado, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, 

dentre outros. 

6.6 - Fiscalização 

6.6.1 - A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (caput do art. 117 da Lei nº 14.133, de 2021). 

6.6.2 - O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 

resultados para a Administração. 
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6.6.3 - O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados; 

6.6.4 - Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção; 

6.6.5 - O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação 

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote 

as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

6.6.6 - No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

6.6.7 - O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 

do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação 

contratual. 

6.6.8 - O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação 

da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização 

de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios 

pertinentes, caso necessario. 

6.6.9 - Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato 

para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

6.7 - Gestão do Contrato 
6.7.1 - O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalizagdo do contrato contendo todos os registros formais da execugdo no histérico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de servigo, do registro de ocorréncias, das 

alteragdes e das prorrogagdes contratuais, elaborando relatério com vistas à verificagdo da 

necessidade de adequagdes do contrato para fins de atendimento da finalidade da 

administragéo. 

6.7.2 - O gestor do contrato acompanharé os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 

todas as ocorréncias relacionadas a execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se 

for o caso, a autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua competéncia. 
6.7.3. 0 gestor do contrato acompanhard a manutengdo das condigdes de habilitagdo da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotara os problemas que obstem 

o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatério de riscos eventuais. 

6.7.4 - O gestor do contrato emitird documento comprobatério da avaliagdo realizada pelos 

fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigagoes assumidas pelo 

contratado, com menção ao seu desempenho na execugio contratual, baseado nos indicadores 

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 
6.7.5 - O gestor do contrato tomara providéncias para a formalizagao de processo administrativo 

de responsabilizagdo para fins de aplicagao de sanções, a ser conduzido pela comissão de que 

trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competéncia para tal, 

conforme o caso. 
6.7.6 - O gestor do contrato devera elaborara relatério final com informagdes sobre a consecugao 

dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para 

o aprimoramento das atividades da Administragdo. 
6.7.7 - O gestor do contrato deverá enviar a documentagio pertinente ao setor de contratos para 
a formalizagio dos procedimentos de liquidagdo e pagamento, no valor dimensionado pela 

fiscalizagdo e gestao nos termos do contrato. 
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7 DOS CRITERIOS DE MEDICAO E DE PAGAMENTO ] 

7.1 - Recebimento 

7.1.1 - Os servigos serdo recebidos provisoriamente, no prazo de 05 (cinco) dias, pelos fiscais 

técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das 

exigéncias de cardter técnico e administrativo. (Art. 140, 1, a , da Lei nº 14.133, de 2021 e Arts. 

22, X e 23, X do Decreto n® 11.246, de 2022). 

7.1.2 - O fiscal técnico do contrato realizara o recebimento provisério do objeto do contrato 

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigéncias de carater técnico. (Art. 

22, X, Decreto nº 11.246, de 2022). 

7.1.3 - O fiscal administrativo do contrato realizard o recebimento provisério do objeto do 

contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigéncias de carater 

administrativo. (Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022). 

7.1.4 - O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizara o recebimento provisério sob o 

” ponto de vista técnico e administrativo. 
7.1.5 - Para efeito de recebimento provisério, ao final de cada perfodo de faturamento, o fiscal 

técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execugdo do objeto e, se for o caso, a 

análise do desempenho e qualidade da prestagéo dos servigos realizados em consonancia com os 

indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos a 

contratada, registrando em relatério a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

7.1.6 - Sera considerado como ocorrido o recebimento provisorio com a entrega do termo 

detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do ultimo; 

7.1.7. 0 Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas 

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vicios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalizagdo não atestar a última 

e/ou única medição de servigos até que sejam sanadas todas as eventuais pendéncias que 

possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisério. 

7.18. A fiscalizagdo ndo efetuaré o ateste da última e/ou única medição de servicos até que 

sejam sanadas todas as eventuais pendéncias que possam vir a ser apontadas no Recebimento 

Provisério. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei n® 14133, de 2021) 

7.1.9. O recebimento provisério também ficara sujeito, quando cabivel, a conclusão de todos os 

testes de campo e a entrega dos Manuais e Instrugdes exigiveis. 

7.1.10. Os servigos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificagdes constantes neste Termo de Referéncia e na proposta, sem prejuizo da aplicação 

das penalidades. 

7.1.11. Quando a fiscalizagdo for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado devera 

conter o registro, a analise e a conclusdo acerca das ocorréncias na execugdo do contrato, em 

relação a fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessarios, 

devendo encaminha-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

7.1.12. Os serviços serdo recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do 

recebimento provisério, por servidor ou comissdo designada pela autoridade competente, apos 

a verificagdo da qualidade e quantidade do servigo e consequente aceitagdo mediante termo 

detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

7.1.12.1. Emitir documento comprobatério da avaliagdo realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigagoes assumidas pelo 

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores 

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 

cadastro de atesto de cumprimento de obrigagées, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto 

nº 11,246, de 2022). 
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71.12.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 

fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, 

indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as 

respectivas correções; 

71123. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos servigos 

prestados, com base nos relatérios e documentagdes apresentadas; e 

71.12.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 

dimensionado pela fiscalizagao. 

7.1.12.5. Enviar a documentagdo pertinente ao setor de contratos para a formalizagdo dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalizagdo e gestao. 

7.1.13. No caso de controvérsia sobre a execugdo do objeto, quanto a dimensdo, qualidade e 

quantidade, devera ser observado o teor do art. 143 da Lei n® 14.133, de 2021, comunicando-se 

à empresa para emissdo de Nota Fiscal no que pertine a parcela incontroversa da execugao do 

objeto, para efeito de liquidagdo e pagamento. 

7.1.14. Nenhum prazo de recebimento ocorrer4 enquanto pendente a solugdo, pelo contratado, 

de inconsisténcias verificadas na execugéo do objeto ou no instrumento de cobranga. 

7.1.15. O recebimento provisério ou definitivo não excluira a responsabilidade civil pela solidez 

e pela seguranga do servigo nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execugdo do 

contrato. 

7.2 - Liquidagdo 

7.2.1 - Recebida a nota fiscal ou instrumento de cobranga equivalente, correra o prazo de dez 

dias úteis para fins de liquidagdo, na forma desta seção, prorrogaveis por igual periodo. 

7.2.2 - O prazo de que trata o item anterior sera reduzido a metade, mantendo-se a possibilidade 
de prorrogagio, no caso de contratagdes decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem 

o limite de que trata o inciso I do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2.3 - Para fins de liquidagdo, quando cabivel, o setor competente devera verificar se a nota 
fiscal ou instrumento de cobranga equivalente apresentado expressa os elementos necessarios e 

essenciais do documento, tais como: 

" a) - o prazo de validade; 

b) - a data da emissão; 
c) - os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) - o período respectivo de execução do contrato; 
e) - o valor a pagar; e 

f) - eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.2.4 - Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 
regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

7.2.5 - A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta junto ao 
cadastro de fornecedores ou no registro cadastral unificado disponível no SICAF, Portal Nacional 
de Contratações Públicas (PNCP) ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 

14.133, de 2021. 
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7.2.6 -A Administração podera realizar consulta ao o cadastro de fornecedores ou no registro 

cadastral unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) para: 

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão 

ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como 

ocorrências impeditivas indiretas. 

7.2.7 - Constatando-se, junto o cadastro de fornecedores ou no registro cadastral unificado 

disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), a situação de irregularidade do 
contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

7.2.8 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos. 

7.2.9 - Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 
contratado a ampla defesa. 

7.2.10 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 

que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao o 
cadastro de fornecedores ou no registro cadastral unificado disponível no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP). 

7.3 - Pagamento 

7.3.1 - Em atendimento ao inciso VI do art. 92 da Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril de 2021, o 

- pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da 
liquidação da despesa. 

7.3.2 - No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do IPCA, de correção monetária. 

7.3.3 - O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência 
e conta corrente indicados pelo contratado. 

7.3.4 - Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 

7.3.5 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável, conforme o caso. 

7.3.6 - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente. 
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7.3.7 - O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

7.4. Antecipação de pagamento 

7.4.1 - A antecipação de pagamento somente será permitida se propiciar sensível economia de 

recursos ou se representar condição indispensável para a obtenção do bem, conforme determina 

o $ 1º do art. 145 da lei Federal nº 14.133/21. 

[8. —— DAFORMA E CRITERIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
8.1 - O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação, na 
modalidade PREGAO, sob a forma eletrénica, com adoção do critério de julgamento pelo 
MENOR PRECO GLOBAL, modo de disputa “ABERTO”, conforme a Lei Nº 14.133/2021, Decreto 

Municipal Nº 01/2024 (regulamenta a Lei N° 14.133/2024 no Municipio) e demais 

regulamentos vigentes pertinentes as Contratagdes Piiblicas. 

8.2 - Para fins de habilitagdo, devera o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

1 - Habilitação Juridica 

a) copia da Cédula de Identidade do(s) socio(s), Titular ou representante legal da proponente; 

b) registro comerecial, no caso de empresa individual, acompanhado de todas as alteragoes; 

c) ato constitutivo, estatuto ou contrato social e todos os seus aditivos ou último aditivo, desde 

que consolidado, devidamente registrados, em se tratando de sociedades comerciais, e no caso 
de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

d) inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedapdes civis, acompanhado de prova da 
diretoria em exercicio; 

e) Decreto de autorizagdo, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no Pais, e ato de registro ou autorizagdo para funcionamento expedido pelo 

órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

11 - Regularidade Fiscal e Trabalhista 

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas (CNPJ); 

b) prova de inscrigdo no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo ao domicilio 
ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto contratual; 

c) prova de regularidade fiscal junto a Fazenda Municipal de seu domicilio (Certidão Negativa de 
Débitos Municipais); 

d) prova de regularidade fiscal junto à Fazenda Estadual de seu domicilio; 
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e) prova de regularidade fiscal para com os tributos e contribuições federais e à dívida ativa da 

união, abrangendo inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas 'a' a 'd' do paragrafo 
único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991; 

f) prova de regularidade fiscal junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 

g) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentagdo de Certiddo Negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidagdo das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto Lei n® 452, de 12 de maio de 1943 Alterada pela Lei Nº 12.440, 
de 07 de julho de 2011 - DOU DE 08/07/2011. 

111 - Qualificagio Técnica 

a) Apresentação de no minimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica de fornecimento 

executado, contendo os itens contratados, obrigatoriamente pertinente e compativel com o 

objeto desta licitagdo, na forma descrita no Termo de Referéncia do edital, expedida por 
entidade pública ou privada, usuária do fornecimento em questdo, comprovando a plena 

satisfagao de sua execugdo. 

b) Somente serdo considerados validos os atestados com timbre da entidade expedidora e com 
identificagdo do nome completo do emitente. 

c) O atestado devera ser datado e assinado por pessoa fisica identificada pelo nome e cargo 

exercido na entidade, estando as informagdes sujeitas a conferéncia pelo Pregoeiro ou quem este 
indicar, bem como as demais informagées: 

1) nome, CNP] e endereco completo da pessoa juridica tomadora do fornecimento e emitente do 
atestado; 

2) nome e CNPJ da empresa que executou o fornecimento; 

3) descrição dos produtos/servigos; 

4) periodo de execução; 

5) local e data da emissdo do atestado; 

6) identificagao (nome e cargo ou função) e assinatura do signatario do atestado. 

d) No atestado de capacidade técnica devera estar descrito expressamente os itens cuja 
execução ou entrega foram realizadas, sendo estes compativeis com o Termo de Referéncia 
deste edital, conforme o caso. 

e) Poderd, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica para 

comprovagdo, instrumento de nota fiscal/contrato de prestação de servigo respectivos ao qual o 
atestado faz vinculagao, 

IV - Qualificagdo Econémico-Financeira 
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a) Apresentar o balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos dois últimos exercícios 
sociais (juntamente com termo de abertura e encerramento), já exigíveis e apresentados na 

forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição 
por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por indices oficiais quando 

encerrados há mais de três meses da data de apresentação da proposta, na forma do artigo 31, 
inciso [, da Lei 8.666/93. 

a.1) O balanço patrimonial e demonstrações contábeis deverão ter sido registrados na junta 
comercial ou no cartório de títulos e documentos, conforme o caso, estando devidamente 
assinado por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade - CRC e pelo titular ou 
representante legal da empresa. Em se tratando de Sociedades Anônimas o balanço patrimonial 

deverá ter sido publicado no Diário Oficial. 

" b) A empresa optante pelo SIMPLES NACIONAL deverá apresentar Comprovante obtido no site 
da Secretaria da Receita Federal ou da Junta Comercial da sede da empresa, motivo pelo qual 

poderá optar pela substituição do Balanço Patrimonial, nos termos da cláusula em referência, 
por Declaração de Imposto de Renda ou demonstração do resultado do último exercício 
financeiro e patrimonial, conforme incisos | e IT do artigo 32, da Lei Complementar nº 123/2006 
c/c art. 27 da mesma Lei. 

b.2) - As licitantes com menos de 1 (um) ano de constituição, que ainda não tenham balanço de 

final de exercício, deverão apresentar Demonstrações Contábeis envolvendo seus direitos, 
obrigações e patrimônio liquido relativos ao período de sua existência, devidamente registrado 
na Junta Comercial. 

c) Certidao negativa de Concordata, Faléncia, Recuperação Judicial ou Recuperagdo Extrajudicial 
expedida pelo Distribuidor Judicial da sede da pessoa juridica da Licitante. 

V - DECLARAGOES 

a) Declaragdo de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n® 9.854, de 27/10/1999, 
~ publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7°, da Constitui¢do Federal, não 

emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem 
emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condigdo de aprendiz, a 

partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo constante dos Anexos deste edital; 
b) Declaragéo de conhecimento de todos os pardmetros e elementos do produto/servigos a ser 

ofertados e que sua proposta atende integralmente aos requisitos constantes neste edital, 
conforme modelo constante dos Anexos deste edital; 

¢) Declaragdo, sob as penalidades cabiveis, de inexisténcia de fato superveniente impeditivo da 

habilitagio, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorréncias posteriores, conforme 

modelo constante dos Anexos deste edital (art.32, §29, da Lei nº 8.666/93); 

8.3.1. A existéncia de restrigao relativamente a regularidade fiscal e trabalhista ndo impede que 

a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 
vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigéncias do edital. 

8.3.2 A declaração do vencedor acontecerd no momento imediatamente posterior à fase de 
habilitação. 
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8.3.3. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa 

ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que 
tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser 

prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo 

licitante, mediante apresentação de justificativa. 

8.3.4. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 
classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo 
prazo para regularização. 

8.3.5. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

8.3.6. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 

Edital. 

8.3.7. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor. 

8.4. OUTRAS DISPOSICOES 

8.4.1. Na forma do que dispde o art. 42 da Lei Complementar nº 123/2006, a comprovagéo da 
regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de pequeno porte somente sera 
exigida para efeito de assinatura do contrato. 

8.4.1.1. Para efeito do disposto no item acima, as ME e EPP, por ocasido de participagdo neste 

procedimento licitatério, deverdo apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
comprovacdo de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrigdo. 

8.4.1.2. Havendo alguma restrição na comprovagdo da regularidade fiscal e trabalhista, será 
assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderd ao momento em 
que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogaveis por igual perfodo, a 

critério da Administragdo Pública Municipal, para a regularizagdo da documentagao, pagamento 

ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certiddes negativas ou positivas com efeito 
de certiddo negativa. 

8.4.1.3. Entende-se o termo “declarado vencedor” de que trata a alinea anterior o momento 
imediatamente posterior à fase de habilitação. 

8.4, A não regularizacdo da documentação, no prazo previsto na alinea 8.4.1.2. do item 8.4.1, 

implicara a decadéncia do direito a contratagdo, sem prejuizo das sangdes previstas no art. 81 da 

Lei nº 8.666/93, sendo facultado a Administragdo Publica Municipal convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificagdo, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 
8.4. Será inabilitado o licitante que nao atender as exigéncias deste edital referentes a fase de 

habilitagao, bem como apresentar os documentos defeituosos em seu contetido e forma, e ainda, 

a ME ou EPP que ndo apresentar a regularizagdo da documentação de Regularidade Fiscal e 
trabalhista no prazo definido na alinea 8.4.1.2 do subitem 8.4.1. 

[9.  DASUBCONTRATAGAO ] 

O (88)3665-1130 

q 
morrinhos.ce.gov.br morrinhos.ce.gov.br 

RUA JOAQUIM CORIOLANO ROCHA, S/N, CENTRO, =) 
CEP: 62.550-000 - MORRINHOS - CE ª I CNPJ: 07.566.920/0001-10 



a Mõmno Munlcle:IIõS É 

Trabalho e Compromisso 

Rúábrica / 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E DES! 

9.1. É vedada a subcontratação dos serviços a serem executados durante toda a execução do 
contrato. 

10. — ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO | 
10.1 - Os pregos estimados da contratagdo, unitarios e totais, com as respectivas memérias de 
célculos, ja estdo demonstrados no subitem 1.2 deste Termo de Referéncia, obtidos mediante 
pesquisa de pregos cuja média de pregos conta na Proposta de Trabalho aprovada pelo 
Ministério do Esporte, cuja documentação est4 anexa aos autos no Estudo Técnico Preliminar - 
ETP, parte integrante do presente processo. 

[11. DADOTACAO ORGAMENTARIA, DA FONTE DE RECURSOS 
10.1. As despesas deste contrato correrdo por conta da(s) Dotação(ões) Orcamentdria(s) n°(s), 
Elemento(s) de Despesa e Fonte(s) de Recurso(s) abaixo: 

ÓRGÃO ORIGEM DOS ELEMENTO) COMPETENTE | DOTAGAO ORCAMENTARIA RECURSOS SUBELEMENTO DE 
DESPESAS 

1.500000000 0501 27.812.0035.2.021 T hpe 33.9039.00 

Morrinhos/CE, 01 de Outubro de 2024. 

Francisca Girli 
Secretéria de Educação, 

jo Teixeira 
Cultura e Desporto 

D Wiy SD 
- 

Ana Kesley Soeiro 
Presidente (a) - Comissão de Planejamento 
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Makia EN Afdiijo 
te Demarydante 
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ANEXO III - Modelos de Declarações 

ANEXO L1 

MODELO A QUE SE REFERE O ITEM 8.1.4.1. DO EDITAL 

(em papel timbrado da licitante) 

Nome 
completo: 

RG nº:. CPF nº; 

" DECLARO, sob as penas da Lei, que o licitante (nome 

empresarial), interessado em participar do Pregão Eletrônico n® / — Processo nº 

a)está em situação regular perante o Ministério do Trabalho no que se refere a observância do 

disposto no inciso XXXIII do artigo 7.º da Constituição Federal, na forma do Decreto Estadual nº. 

42.911/1998; 

b) não se enquadra em nenhuma das vedações de participação na licitação do item 2.6 deste Edital. 

(Local e data). 

(Nome/assinatura do representante legal) 
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ANEXO III.2 

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA E ATUAÇÃO CONFORME 

AO MARCO LEGALANTICORRUPÇÃO 

(em papel timbrado da licitante) 

Eu,_, portador do RG nº. e do CPF nº 

representante legal do licitante 

(nome empresarial), interessado em participar do Pregão Eletrônico nº , Processonº 

, DECLARO, sob as penas da Lei, especialmente o artigo 299 do Código Penal Brasileiro, 

que: 

a) aproposta apresentada foi elaborada de maneira independente e o seu conteúdo nãofoi, no 

todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado ou discutido com qualquer outro licitante 

ou interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório; 

b) a intengdo de apresentar a proposta não foi informada ou discutida com qualquer outro 

licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório; 

c) o licitante não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de 

qualquer outro licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento 

licitatório; 

d) oconteúdoda proposta apresentada não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 

comunicado ou discutido com qualquer outro licitante ou interessado, em potencial ou de fato, 

no presente procedimento licitatório antes da adjudicaçãodo objeto; 

e) oconteúdo da proposta apresentada não foi, no todo ou em parte, informado, discutido ou 

recebido de qualquer integrante relacionado, direta ou indiretamente,ao órgão licitante antes 

da abertura oficial das propostas; e 

f) o representante legal do licitante está plenamente ciente do teor e da extensão desta 

declaração e que detém plenos poderes e informações para firmé-la. 

DECLARO, ainda, que a pessoa jurídica que represento conduz seus negócios de forma acoibir 

fraudes, corrupção e a prática de quaisquer outros atos lesivos à Administração Pública, nacional 

ou estrangeira, em atendimento à Lei Federal nº 12.846/ 2013, tais como: 

I - prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público, 

ou a terceira pessoa a ele relacionada; 

II - comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo subvencionar a 

prática dos atos ilícitos previstos em Lei; 

111 - comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa física ou jurídica para ocultar ou 

dissimular seus reais interesses ou a identidade dos beneficiários dos atos praticados; 

IV -notocante alicitações e contratos: 

a) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinagdo ou qualquer outro expediente, o 
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caráter competitivo de procedimento licitatório público; 

b) impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório 

público; 

c) afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de 

qualquer tipo; 

d) fraudar licitagio pública ou contrato dela decorrente; 

e) criar,de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitação pública 

ou celebrar contrato administrativo; 

£)obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações 

de contratos celebrados com a administração pública, sem autorização em lei, no ato 

convocatório da licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais; ou 

&) manipular ou fraudar o equilibrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com a 

administração pública; 

v - dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou agentes 

públicos, ou intervir em sua atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos órgãos 

de fiscalização do sistema financeiro nacional. 

(Local e data). 

(Nome/assinatura do representante legal) 
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ANEXOIIL3 

DECLARAGAO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

(em papel timbrado da licitante) 

ATENCAO: ESTA DECLARACAO DEVE SER APRESENTADA APENAS POR LICITANTES 

QUE SEJAMME/EPP, NOS TERMOS DO ITEM 8.1.4.3. DO EDITAL. 

Eu,. portador do RE Nº - e do CPF nº 

., representante legal do licitante (n 
om 
e 

empresarial), interessado em participar do Pregão Eletrônico nº — , Processon® , DECLARO, sob 

as penas da Lei, o seu enquadramento na condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, 

nos critérios previstos no artigo 32 da Lei Complementar Federal nº 123/2006, bem como sua não 

inclusdo nas vedações previstas no mesmo diploma legal. 

(Local e data). 

(Nome/assinatura do representante legal) 

lª) educacao@morrinhos. morrinhos.ce.gov.br 

RUA JOAQUIM CORIOLANO ROCHA, S/N, CENTRO, 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO 

ANEXO 1114 

MODELO DE PLANILHA DE PROPOSTA 

Pregão Eletrénicon.° — — Processo n.’ 

Objeto: 

A/C: Pregoeiro e Equipe de Apoio. 

lo:
 

4 á c i S 

Item: 

Quantidade: 

Descrigdo: 

Marca/Fabricante: 

Prego Unitério: 

Prego Total: 

Valor total da proposta R$ 

P Condição de Pagamento: conforme edital e anexos. 

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias. 

CIDADE, DATA de MES de 2024. 

RESPONSAVEL PELA ASSINATURA DA PROPOSTA 

G (88) 3665-1130 educacao@morrinhos.ce.gov.br morrinhos.ce.gov.br 
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ANEXO IV MINUTA DO CONTRATO 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ........ /..., QUE FAZEM ENTRE SI A PREFEITURA MUNICIPAL DE 

MORRINHOS, POR INTERMEDIO DA SECRETARIA DE ... E EMPRESA 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE MORRINHOS por intermédio da Secretaria e — 

com sede no(a) ., na cidade de ...... /Estado .., inscrito(a) 

no CNP] sob o nº , neste ato representado(a) pelo(a) . .., nomeado(a) pela 

Portaria nº de e de 20..., doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa 

nscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ... ..., Sediado(a) na ... su EM 

doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por 

. (nome e fungdo no contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU 

procuragdo apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Pregdo Eletrénico n®..../.. e em 

observéncia as disposições da Lei n® 14.133, de 1° de abril de 2021, Decreto Municipal n® 

01/2024, de 03 de janeiro de 2024, e demais legislação aplicavel, resolvem celebrar o presente 

Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletronico nº .../.., mediante as clausulas e condigoes a 

seguir enunciadas. 

1.  CLAUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratacdo de .. 

estabelecidas no Termo de Referéncia. 
1.2.  Objeto da contratacdo: 

.., nas condi¢des 

ITEM | ESPECIFICAGAO | UNIDADE | QUANTIDADE . | VALOR UNITARIO ¥3‘£§ 

1 
2 
3 

1.3.  Vinculam esta contratagéo, indepéndenbemente de transcrição: 

0 Termo de Referéncia; 

0 Edital da Licitação; 

A Proposta do contratado; 

Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLAUSULA SEGUNDA - VIGENCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1. 0 prazo de vigéncia da contratagdo é de 
forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2. 0 prazo de vigéncia serd automaticamente prorrogado, independentemente de termo 

aditivo, quando o objeto não for concluido no periodo firmado acima, ressalvadas as providéncias 

cabiveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

2.3. — O contratado não tem direito subjetivo a prorrogação contratual. 

2.4. Aprorrogagio de contrato devera ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

2.5.  Nas eventuais prorrogagoes contratuais, os custos não renovaveis ja pagos ou amortizados 

a0 longo do primeiro perfodo de vigéncia da contratagdo deverdo ser reduzidos ou eliminados 

como condigdo para a renovagao. 

.. contados do(a) .. 

© (88) 3665-1130 @ ouvido = morrinhos.c 
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2.6. 0O contrato ndo podera ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 

sanções de declaragdo de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder piiblico, 

observadas as abrangéncias de aplicagao. 

3.  CLAUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUGCAO E GESTAO CONTRATUAIS 

3.1. O regime de execugdo contratual, os modelos de gestdo e de execugdo, assim como os 

prazos e condições de conclusdo, entrega, observagao e recebimento do objeto constam no Termo 

de Referéncia, anexo a este Contrato. 

4. CLAUSULA QUARTA - SUBCONTRATACAQ 

41. — Não sera admitida a subcontratagao do objeto contratual. 

5.  CLAUSULA QUINTA - PRECO 
5.1. — O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 
5.2. No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro 

e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 

contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 

definidos no Termo de Referéncia, anexo a este Contrato. 

7. CLAUSULA SETIMA - REAJUSTE 
7.1. Os pregos inicialmente contratados sdo fixos e irreajustaveis no prazo de um ano contado 

da data do orgamento estimado, em / / (DD/MM/AAAA). 

7.2.  Apbs o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os pregos 
iniciais serdo reajustados, mediante a aplicagdo, pelo contratante, do indice IGP-M, 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluidas após a ocorréncia da anualidade. 

7.3. — Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano sera contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. — No caso de atraso ou não divulgagdo do(s) indice (s) de reajustamento, o contratante 
pagará ao contratado a importancia caleulada pela última variação conhecida, liquidando a 

diferenca correspondente tao logo seja(m) divulgado(s) o(s) indice(s) definitivo(s). 

7.5. — Nas aferigoes finais, o(s) indice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 
o(s) definitivo(s). 

7.6.  Caso o(s) indice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 
vier(em) a ser determinado(s) pela legislacao então em vigor. 

7.7.  Naauséncia de previsdo legal quanto ao indice substituto, as partes elegerdo novo {ndice 

oficial, para reajustamento do prego do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.8. O reajuste sera realizado por apostilamento. 

8.  CLAUSULA OITAVA - OBRIGACOES DO CONTRATANTE 
8.1.  Sao obrigagdes do Contratante: 

8.2.  Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com 
0 contrato e seus anexos; 

8.3.  Receber o objeto no prazo e condigdes estabelecidas no Termo de Referéncia; 

O (88)3665-1130 @ ouvidor morrinhos 

Qç l B RO DT Sy Íª I CNPJ: 07.566.920/0001-10



MORRINHOS 
Trabalho e Compromisso 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vicios, defeitos ou incorregdes verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituido, reparado ou corrigido, no total ou em parte, as 

suas expensas; 

8.5. — Acompanhar e fiscalizar a execugdo do contrato e o cumprimento das obrigacdes pelo 

Contratado; 

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação a parcela incontroversa da 

execugdo do objeto, para efeito de liquidagdo e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 

execugdo do objeto, quanto à dimensdo, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 

14.133, de 2021; 

8.7. — Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente a execugdo do objeto, no 

prazo, forma e condigdes estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referéncia; 

8.8.  Aplicar ao Contratado as sangdes previstas na lei e neste Contrato; 

8.9. Cientificar o órgão de representagao judicial da Advocacia-Geral da União para adogao das 

medidas cabiveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitagdes e reclamagdes relacionadas a 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatérios ou de nenhum interesse para a boa execugéo do ajuste. 

8.11. A Administragdo terd o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogagao motivada, por igual perfodo. 

8.12. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilibrio econdmico-financeiro 

feitos pelo contratado no prazo maximo de 15 (quinze) dias. 

8.13. A Administragio não respondera por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados a execução do contrato, bem como por qualquer 

dano causado a terceiros em decorréncia de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos 

ou subordinados. 

9.  CLAUSULA NONA - OBRIGACOES DO CONTRATADO (art. 92. XIV, XVl e XVII) 
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obriga¢des constantes deste Contrato e de seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execugdo do objeto, observando, ainda, as obrigacdes a seguir dispostas: 

9.2.  Manter preposto aceito pela Administragao no local do servigo para representa-lo na 

execução do contrato. 

S 9,3. — A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 

entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício 
da atividade. 

9.4.  Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, 11) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.5, Alocar os empregados necessarios ao perfeito cumprimento das clausulas deste contrato, 

com habilitagdo e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas 
e utensilios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverdo atender as 

recomendagdes de boa técnica e a legislação de regéncia; 

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os servigos nos quais se verificarem vicios, defeitos 

ou incorregdes resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
9.7.  Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execugao do objeto, de acordo com 

o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano 
causado a Administragdo ou terceiros, ndo reduzindo essa responsabilidade a fiscalizagdo ou o 

acompanhamento da execugdo contratual pelo Contratante, que ficard autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 

3665-1130 @ ouvido 
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9,8. — Não contratar, durante a vigéncia do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou 

gestor do contrato, nos termos do artigo 48 4 0 único, inº 1 

9.9. Quando não for possivel a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores - SICAF, o contratado devera entregar ao setor responsavel pela fiscalizagdo do 

contrato, até o dia trinta do més seguinte ao da prestação dos servigos, os seguintes documentos: 

1) prova de regularidade relativa a Seguridade Social; 2) certiddo conjunta relativa aos tributos 

federais e à Divida Ativa da Unido; 3) certiddes que comprovem a regularidade perante a Fazenda 

Municipal ou Distrital do domicflio ou sede do contratado; 4) Certidao de Regularidade do FGTS - 

CRF; e 5) Certiddo Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 

9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigagdes previstas em Acordo, Convengao, 

Dissidio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas 

as obrigagdes trabalhistas, sociais, previdencidrias, tributarias e as demais previstas em legislagao 

especifica, cuja inadimpléncia ndo transfere a responsabilidade ao Contratante; 

9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorréncia anormal ou acidente que se verifique no local dos servigos. 

9.12. Prestar todo esclarecimento ou informagio solicitada pelo Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos a execução do empreendimento. 

9.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a seguranga de pessoas ou bens de 

terceiros. 

9.14. Promover a guarda, manutengdo e vigildncia de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessario a execugdo do objeto, durante a vigéncia do contrato. 

9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observéncia as normas da legislagdo pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Piiblicos, mantendo sempre limpo o local dos servigos 
e nas melhores condigdes de seguranga, higiene e disciplina. 

9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para analise e aprovagdo, quaisquer 
mudangas nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 

instrumento congénere. 

9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 

- menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.18. Manter durante toda a vigéncia do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, tódas as coóndições exigidas para habilitação na licitação; 

9.19. . Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos previstaem 

lei para pessoa com deficiéncia, para reabilitado da Previdéncia Social ou para aprendiz, bem 
como as reservas de cargos previstas na legislagdo (art. 116); 

9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a clausula acima, no prazo fixado pelo fiscal 
do contrato, com a indicagdo dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 

paragrafo único); 
9.21. Guardar sigilo sobre todas as informagdes obtidas em decorréncia do cumprimento do 
contrato; 

9.22.  Arcar com o 6nus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variaveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 

devendo complementd-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatério para 

o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no 

art. 124,11, d, da Lein® 14133, de 2021; 
9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do Contratante; 
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10. CLAUSULA DECIMA- OBRIGAGOES PERTINENTES A LGPD 

10.1. Aspartes deverão cumpriramjgllm&gjidgjggs_umg
_zm quanto a todos 

os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 

eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 

contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

10.2. Osdados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 

acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 

permitidas em Lei. 

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 

contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado 

elimina-los, com exceção das hipéteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 

necessidade de guarda de documentagdo para fins de comprovagdo do cumprimento de 

obrigagdes legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigagoes. 

10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre 0s deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD. 

10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos 

deveres da presente clausula, permanecendo integralmente responsavel por garantir sua 

observéncia. 

10.8. O Contratante podera realizar diligéncia para aferir o cumprimento dessa clausula, 

devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovagao formulados. 

10.9. O Contratado deverd prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogavel 

justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, 

inclusive quanto a eventual descarte realizado. 

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles 

que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual 

controlado, com registro individual rastredvel de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada 

acesso, data, horario e registro da finalidade, para efeito de responsabilizagdo, em caso de 

eventuais omissdes, desvios ou abusos. 

10.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperavel, a fim 

de garantir a reutilizagdo desses dados pela Administragdo nas hipé6teses previstas na LGPD. 

= 10.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de 

dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, por meio de opiniões técnicas ou 

recomendações, editadas na forma da LGPD. 

11. CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - GARANTIA DE EXECUÇÃO 
11.1.  Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

12. CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
12.1. Comete infragio administrativa, nos termos da Lei n® 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecugdo parcial do contrato; 
b) der causa à inexecugdo parcial do contrato que cause grave dano à Administragdo ou ao 

funcionamento dos servigos públicos ou ao interesse coletivo; 
<) der causa a inexecugao total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratagdo sem motivo 

justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execugdo do contrato; 

g) comportar-se de modo inidéneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
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h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 12 de agosto de 2013. 

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infragdes acima descritas as seguintes 

sangoes: 

i) Adverténcia, quando o contratado der causaa inexecugéo parcial do contrato, sempre que 

não se justificar a imposicdo de penalidade mais grave Mmmlgwml]; 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas 

“p”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposigdo de 

penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alineas “e”, “”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, 

“c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, $5º, da Lei n°14.133, de 

2021). 
iv) Multa: 
(1) Moratéria de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

@) Moratoria de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de 

atraso injustificado, até o maximo de 2% (dois por cento), pela inobservancia do prazo fixado para 

apresentacdo, suplementagdo ou reposição da garantia. 

a 0 atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o 

inci: rt. da e 

3) Compensatoria, para as infrações descritas nas alineas “e” a “h” do subitem 12.1, de 20% 

a 30% do valor do Contrato. 
(4) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 12.1, 

de 0,07% a 10% do valor do Contrato. 

(5) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 0,3% a 5% do valor 

do Contrato. 

(6) Para infrações descritas na alinea “d” do subitem 12.1, a multa será de 0,3% a 5% do valor 

do Contrato. 
7 Para a infragdo descrita na alinea “a” do subitem 12.1, a multa serd de 0,3% a 5% do valor 

do Contrato 

" 12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156,$9º, da Lei nº 14.133, 

de 2021) 
12.4. Todasas sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, $7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.5. Antesda aplicação da multa serd facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabiveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferenga será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°, da Lein® 14.133, de 

2021). 
12.7. Previamente ao encaminhamento à cobranga judicial, a multa podera ser recolhida 

administrativamente no prazo méximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicagdo enviada pela autoridade competente. 

12.8. A aplicagdo das sangdes realizar-se-4 em processo administrativo que assegure o 

contraditério e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 

paragrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 

contratar e de declaragdo de inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.9. Naaplicagdo das sangdes serão considerados (: 1º, in®14.133 ) 
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a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

) as circunstancias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantagdo ou o aperfeicoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientacdes dos órgãos de controle. 

12.10. Os atos previstos como infragdes administrativas na Lei n® 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administragdo Piblica que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei n® 12.846, de 2013, serao apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

12.11. A personalidade juridica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pratica dos atos ilicitos previstos 

neste Contrato ou para provocar confusdo patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

aplicadas a pessoa juridica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administragio, a pessoa juridica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligagdo 

& ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 

contraditério, a ampla defesa e a obrigatoriedade de andlise juridica prévia (art. 160, da Lei nº 

14.133, de 2021) 
12.12. O Contratante deverá, no prazo maximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicagdo da sangdo, informar e manter atualizados os dados relativos as sangdes por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidoneas e Suspensas 

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituidos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaragdo de inidoneidade para licitar 

ou contratar são passiveis de reabilitação na forma do art, 163 da Lein® 14.133/21. 

12.14. Os débitos do contratado para com a Administragdo contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizagdes, ndo inscritos em divida ativa, poderdo ser compensados, total 

ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato 

ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo 6rgdo ora 

contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

13. CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DA EXTINCAO CONTRATUAL 

13.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de 

terem sido cumpridas ou não as obrigagdes de ambas as partes contraentes. 

13.2. O contrato poderd ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, 

quando esta não dispuser de créditos orgamentdrios para sua continuidade ou quando entender 

que o contrato ndo mais lhe oferece vantagem. 

13.3. A extinção nesta hipotese ocorrerd na proxima data de aniversario do contrato, desde que 

haja a notificagdo do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses 

de antecedéncia desse dia. 

13.4. Caso a notificagao da nao-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 

menos de 2 (dois) meses da data de aniversério, a extinção contratual ocorrera apés 2 (dois) 

meses da data da comunicagdo. 

13.5. 0 contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigagdes nele estipuladas, ou antes 

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n® 14 133/21, bem 

como amigavelmente, assegurados o contraditério e a ampla defesa. 

13.6.  Nesta hipétese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.7. Aalteragdo social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejara 

a extingdo se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.8. Sea operagdo implicar mudanga da pessoa juridica contratada, devera ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva. 
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13.9. O termo de extingdo, sempre que possivel, sera precedido: 

13.10. Balango dos eventos contratuais ja cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.11. Relagdo dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.12. Indenizagdes e multas. 

13.13. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilibrio 

econdmico-financeiro, hipétese em que será concedida indenizagdo por meio de termo 

indenizatério (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

13.14. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vinculo de 

natureza técnica, comercial, econdmica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 6rgdo ou 

entidade contratante ou com agente piiblico que tenha desempenhado função na licitagdo ou atue 

na fiscalizagdo ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso 1V, da Lei n.º 14.133, de 

2021). 

14. CLAUSULA DECIMA QUARTA - DOTAÇÃO ORCAMENTARIA (art. 92, VIII) 

14.1. Asdespesas decorrentes da presente contratagao correrao à conta de recursos especificos 

consignados no Orgamento da Secretaria de .. deste exercicio, na dotação abaixo 

discriminada: 

DOTACAO 
UNIDADE ADMINISTRATIVA ORCAMENTEARIA ELEMENTO DE DESPESAS 

14.2. A dotagio relativa aos exercicios financeiros subsequentes sera indicada ap6s aprovagao 

da Lei Orgamentaria respectiva e liberagdo dos créditos correspondentes, mediante 

apostilamento. 

15. CLAUSULA DECIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS 
15.1. Os casos omissos serdo decididos pelo contratante, segundo as disposigoes contidas na Lei 

nº 14133, de 2021, e demais normas federais aplicaveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposigdes contidas na Lei n® 8.078, de 1990 - Cédigo de Defesa do Consumidor - e normas e 
= principios gerais dos contratos. 

16. CLAUSULA DECIMA SEXTA - ALTERACOES 
16.1. Eventuais alteragdes contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 

einº 14.133, de 2021 

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condi¢des contratuais, os acréscimos ou 

supressdes que se fizerem necessarios, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. 
16.3. As alteracdes contratuais deverdo ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria juridica do contratante, salvo nos casos de 

justificada necessidade de antecipagao de seus efeitos, hipétese em que a formalizagao do aditivo 

devera ocorrer no prazo méximo de 1 (um) més (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebragdo de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n® 14,133, de 2021. 

17. CLAUSULA DECIMA SETIMA - PUBLICAGAO 
17.1. Incumbird ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratagdes Publicas (PNCP), na forma prevista no i14. de 2021, bem como no 

(88) 3665-1130 = i i A morrinhos.ce.gov.br 
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respectivo sitio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao 

2, §22, i 5 c/c art. 7°,§3°, inci 

18. CLAUSULA DECIMA OITAVA- FORO (art. 92.§1°) 

18.1. Fica eleito o Foro da Comarca do Municipio de Morrinhos, Estado do Ceara, para dirimir 

os litigios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que ndo puderem ser compostos 

pela conciliagao, conforme art. 92,§1° da Lein® 14.133/21, 

Morrinhos (CE), — de de 2024. 

Representante legal do CONTRATANTE 

Representante legal do CONTRATADO 

(88) 3665-1130 @ ouvidoria@morrinhos.ce.gov.br 
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PARECER JURÍDICO 

Processo Administrativo Nº 003.10/2024-PE-SEDUC 

Assunto: PREGÃO ELETRÔNICO 

Interessado: Secretaria de Educação, Cultura e Desporto. 

VALOR: R$ 73.437,36 (setenta e três mil e quatrocentos e trinta e sete reais e trinta e seis 

centavos). 

|- RELATÓRIO 

Trata o presente expediente de processo administrativo que tem por fi finalidade 

a CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS DE EXECUÇÃO DO PROJETO DE 

INCENTIVO AO ESPORTE NO MUNICÍPIO DE MORRINHOS-CE, OBJETO 

DO CONVÊNIO 177/2023- MINISTÉRIO DO ESPORTE, mediante licitação 

pública, na modalidade pregão, em sua forma eletrônica, conforme justificativa 

e especificações constantes do Termo de Referência e seus anexos. 

Os seguintes documentos são relevantes para a análise jurídica: 

1) Documento de formalizagéo da demanda; 

1)  Despacho da secretaria municipal; 

) Pesquisa de mercado com cotações de preços; 

IV) — Estudos técnicos preliminares e mapa de riscos; 

V) Justificativa; 

VI)  Termo de referéncia; 

VII)  Minuta de edital e anexos. 

É a sintese do necessario. 

- APRECIAÇÃO JURÍDICA 

Finalidade e abrangência do parecer jurídico 

A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade assessorada 

no controle prévio de legalidade, conforme estabelece o artigo 53, | e ||, da Lei nº 14.133, de 

2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos — NLLC): 

@ ouvidoria@morrinhos.ce.gov.br 
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Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório 

seguirá para o órgão de assessoramento juridico da 

Administrago, que realizara controle prévio de legalidade 

mediante análise juridica da contratag&o. 

$ 1° Na elaboragdo do parecer juridico, o órgão de 

assessoramento juridico da Administração deverá: 

| - apreciar o processo licitatério conforme critérios 

objetivos prévios de atribuição de prioridade; 

u - redigir sua manifestação em linguagem simples e 

compreensível e de forma clara e objetiva, com apreciação de 

todos os elementos indispensáveis à contratação e com 

exposição dos pressupostos de fato e de direito levados em 

- consideração na análise jurídica. 

Como se pode observar do dispositivo legal supra, o controle prévio de legalidade se 

dá em função do exercício da competência da análise jurídica da futura contratação, não 

abrangendo, portanto, os demais aspectos envolvidos, como os de natureza técnica, 

mercadológica ou de conveniência e oportunidade. Em relação a esses, eventuais 

apontamentos decorrem da imbricação com questões jurídicas, na forma do Enunciado BPC 

nº 07, do Manual de Boas Práticas Consultivas da Advocacia-Geral da União: 

Enunciado BPC nº 7 

A manifestação consultiva que adentrar questão jurídica 

com potencial de significativo reflexo em aspecto técnico deve 

conter justificativa da necessidade de fazê-lo, evitando-se 

posicionamentos conclusivos sobre temas não jurídicos, tais 

como os técnicos, administrativos ou de conveniência ou 

oportunidade, podendo-se, porém, sobre estes emitir opinião ou 

formular recomendações, desde que enfatizando o caráter 

discricionário de seu acatamento. 

De fato, presume-se que as especificações técnicas contidas no presente 

processo, inclusive quanto ao detalhamento do objeto da contratação, suas características, 

requisitos e avaliação do preço estimado, tenham sido regularmente determinadas pelo setor 

competente do órgão, com base em parâmetros técnicos objetivos, para a melhor consecução 

do interesse público. O mesmo se pressupõe em relação ao exercício da competência 

discricionária pelo órgão assessorado, cujas decisões devem ser motivadas nos autos. 

De outro lado, cabe esclarecer que não é papel do órgão de assessoramento jurídico 

exercer a auditoria quanto à competência de cada agente público para a prática de atos 

administrativos, nem de atos já praticados. Incumbe, isto sim, a cada um destes observar se 

os seus atos estão dentro do seu espectro de competências. 
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Finalmente, deve-se salientar que determinadas observagdes são feitas sem caréter 

vinculativo, mas em prol da seguranga da prépria autoridade assessorada a quem incumbe, 

dentro da margem de discricionariedade que lhe é conferida pela lei, avaliar e acatar, ou não, 

tais ponderagdes. Não obstante, as questdes relacionadas a legalidade serão apontadas para 

fins de sua correção. O seguimento do processo sem a observancia destes apontamentos 

sera de responsabilidade exclusiva da Administragéo. 

O artigo 18 e incisos da Lei n° 14.133/2021 estabelece todos os elementos que devem 

ser compreendidos nos autos do processo de contratação publica, senão vejamos: 

Art. 18. A fase preparatéria do processo licitatorio é caracterizada pelo 

planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de contratações 

anual de que trata o inciso VIl do caput do art. 12 desta Lei, sempre 

que elaborado, e com as leis orcamentarias, bem como abordar todas 

as considerages técnicas, mercadologicas e de gestão que podem 

interferir na contratagéo, compreendidos: 

| - a descrição da necessidade da contratagéo fundamentada em 

estudo técnico preliminar que caracterize o interesse publico 

envolvido; 

" - a definição do objeto para o atendimento da necessidade, por 

meio de termo de referência, anteprojeto, projeto básico ou projeto 

executivo, conforme o caso; 

"m - a definição das condições de execução e pagamento, das 

garantias exigidas e ofertadas e das condições de recebimento; 

IV - o orgamento estimado, com as composições dos preços 

utilizados para sua formação; 

Vv - a elaboragéo do edital de licitação; 

VI - a elaboragéo de minuta de contrato, quando necessaria, que 

- constará obrigatoriamente como anexo do edital de licitação; 

VIl - o regime de fornecimento de bens, de prestação de serviços 

ou de execução de obras e servicos de engenharia, observados os 

potenciais de economia de escala; 

VIIl - a modalidade de licitag&o, o critério de julgamento, o modo de 

disputa e a adequação e eficiéncia da forma de combinagéo desses 
parâmetros, para os fins de seleção da proposta apta a gerar o 

resultado de contratagdo mais vantajoso para a Administragdo 

Publica, considerado todo o ciclo de vida do objeto; 

IX - a motivagdo circunstanciada das condigdes do edital, tais 

como justificativa de exigéncias de qualificagédo técnica, mediante 

indicacdo das parcelas de maior relevancia técnica ou valor 

significativo do objeto, e de qualificagdo econdmico-financeira, 

justificativa dos critérios de pontuacdo e julgamento das propostas 
técnicas, nas licitagdes com julgamento por melhor técnica ou técnica @ 

< 
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e preço, e justificativa das regras pertinentes à participação de 

empresas em consórcio; 

X - a andlise dos riscos que possam comprometer o sucesso da 

licitação e a boa execugéo contratual; 

Xl  -amotivag&o sobre o momento da divulgagéo do orcamento da 

licitação, observado o art. 24 desta Lei. 

Analisando os documentos que compde a instrução do processo de contratagéo, 

constata-se a presenca da definição do objeto e das justificativas para a sua contratagéo, a 

autorização da Autoridade Competente para a instauragéo do processo de contratagéo, o 

estudo técnico preliminar, a pesquisa mercadolégica, a previsão de dotação orgamentaria, o 

termo de referência, o decreto de designação do pregoeiro e da equipe de apoio, a minuta do 

Edital. 

Desta forma, é possível aferir claramente que os autos do processo encontram-se 

devidamente instruído, atendendo as exigências mínimas legais, ficando evidenciada a 

solução mais adequada para atendimento da necessidade pública. 

E, nos termos apresentados na justificativa de contratação, resta evidente a sua 

necessidade comum a toda administração municipal, onde o objeto da contratação atenderá 

a demanda da administração. 

Ademais, registra-se que atualmente a presente demanda está prevista no Plano de 

Contratações Anuais para o exercício de 2024, uma vez que, o inciso VII, do artigo 12 da 

NLLC, afere a necessidade da sua elaboração do plano anual de contratações, in fine: 

Art. 12. No processo licitatório, observar-se-á o seguinte: 

VII - a partir de documentos de formalização de demandas, os órgãos 

responsáveis pelo planejamento de cada ente federativo poderão, 
na forma de regulamento, elaborar plano de contratações anual, com 

o objetivo de racionalizar as contratações dos órgãos e entidades sob 

sua competência, garantir o alinhamento com o seu planejamento 

estratégico e subsidiar a elaboração das respectivas leis 

orçamentárias. 

Seguindo a análise, verifica-se que o termo de referência elaborado a partir do estudo 

técnico preliminar, contem os seguintes itens: definição do objeto, justificativa, prazo de 

entrega e condições de execução, condições de pagamento, dotação orçamentária, 

obrigações da Contratante e da Contratada, fiscalização, extinção do contrato e sanções 

aplicáveis, contendo, por conseguinte, todos os elementos exigidos pelo inciso Xl do artigo 

6º da Lei nº 14.133/2021, que assim determina: 

Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se: XXIII - termo de 
referência: documento necessário para a contratação de bens e b 
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serviços, que deve conter os seguintes parâmetros e elementos 

descritivos: 

a) definição do objeto, incluidos sua natureza, os quantitativos, o 

prazo do contrato e, se for o caso, a possibilidade de sua prorrogagéo; 

b) fundamentagéo da contratagéo, que consiste na referéncia aos 

estudos técnicos preliminares correspondentes ou, quando não for 

possivel divulgar esses estudos, no extrato das partes que não 

contiverem informagoes sigilosas; 

c) descrição da solugéo como um todo, considerado todo o ciclo 

de vida do 

objeto; 

d) requisitos da contratagéo; 

e) modelo de execução do objeto, que consiste na definição de 

como o contrato deverá produzir os resultados pretendidos desde o 

seu inicio até o seu encerramento; 

f modelo de gestão do contrato, que descreve como a execução 

do objeto será acompanhada e fiscalizada pelo órgão ou entidade; g) 

critérios de medição e de pagamento; 

h) forma e critérios de seleção do fornecedor; 

) estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos preços 

unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que 

lhe dão suporte, com os parâmetros utilizados para a obtenção dos 

preços e paía os respectivos cálculos, que devem constar de 

documento separado e classificado; 

D) adequação orçamentária. 

Por sua vez, o estudo técnico preliminar apresentado nos autos possuem os seguintes 

elementos: definição do objeto, necessidade de contratação e justificativa, especificação 

técnica e quantitativo do objeto, alinhamento ao plano institucional, requisitos de habilitação, 

obrigações minimas do fornecedor, estimativa, de preços, resultados. pretendidos, riscos e 

declaração de viabilidade, portanto, encontra-se em perfeita harmonia ao mínimo exigido em 

lei e disposto no §1° e incisos do artigo 18 da NLLC, senão vejamos: 

Art. 18.[...] § 1° O estudo técnico preliminar a que se refere o inciso | 

do caput deste artigo devera evidenciar o problema a ser resolvido e 

a sua melhor solução, de modo a permitir a avaliagéo da viabilidade 

técnica e econdmica da contratagdo, e conterd os seguintes 

elementos: 
| - descrição da necessidade da contratagéo, considerado o problema 

a ser resolvido sob a perspectiva do interesse publico; 

U - demonstração da previsão da contratação no plano de 

contratações anual, sempre que elaborado, de modo a indicar o seu 

alinhamento com o planejamento da Administração; 

2 - requisitos da contratação; X 
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IV - estimativas das quantidades para a contratação, 

acompanhadas das memoérias de cálculo e dos documentos que Ihes 

dão suporte, que considerem interdependéncias com outras 

contratagdes, de modo a possibilitar economia de escala; 

V - levantamento de mercado, que consiste na análise das 

alternativas possíveis, e justificativa técnica e econômica da escolha 

do tipo de solução a contratar; 

vl - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços 

unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que 

lhe dão suporte, que poderão constar de anexo classificado, se a 

Administração optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da 

licitação; 

- VIl - descrição da solução como um todo, inclusive das exigências 

relacionadas à manutenção e à assistência técnica, quando for o caso; 

VIII - justificativas para o parcelamento ou não da contratação; IX - 

demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de 

economicidade e de melhor aproveitamento dos recursos humanos, 

materiais e financeiros disponiveis; 

X - providéncias a serem adotadas pela Administração 

previamente a celebragéo do contrato, inclusive quanto & capacitagao 

de servidores ou 

de empregados para fiscalizagéo e gestéo contratual; 

X1 - contratacdes correlatas e/ou interdependentes; 

XIl - descricdo de possiveis impactos ambientais e respectivas 

medidas mitigadoras, incluidos requisitos de baixo consumo de 

energia e de outros recursos, bem como logistica reversa para 

desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando aplicavel; 

XIll - posicionamento conclusivo sobre a adequagéo da contratagéo 

para o atendimento da necessidade a que se destina. 

Desta forma, é possivel aferir que a fase preparatéria do certame encontra-se em 

consonancia com as exigéncias minimas exigidas pela NLLC para fins de contratacéo nesta 

nova sistemética de licitagdes publicas. 

Da Minuta do Edital 

Conforme já informado ao norte, a elaboragéo da minuta do edital é um dos elementos 

que devem ser observados na fase interna da licitação pública, tendo aquele sido submetido 

à andlise juridica contendo quatro anexos, quais sejam: o estudo técnico preliminar, a ata de 

registros de precos, o termo de referéncia e a minuta do contrato. Diante do apresentado, 

afere-se que os itens da minuta do Edital estão definidos de forma clara e com a devida 

observancia do determinado no artigo 25 da Lei nº 14.133/2021, que assim dispde: % 
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Art. 25. O edital devera conter o objeto da licitação e as regras relativas 

à convocagdo, ao julgamento, à habilitagéo, aos recursos e as 

penalidades da licitagéo, & fiscalização e à gestão do contrato, a 

entrega do objeto e as condigdes de pagamento. 

De largada, por se tratar de fornecimento de objeto de forma continua, a ser 

entregue parceladamente, de acordo com a necessidade da Contratante, se faz necessério 

que o acordo firmado seja devidamente instrumentalizado em contrato, visto n&o se enquadrar 

nas hipoteses de exceção quanto a obrigatoriedade do instrumento, conforme disposto no 

artigo 95 da Lei nº 14.133/2021. 

Tendo a minuta do contrato as seguintes clausulas: documentos, objeto, obrigagoes 

da Contratante e Contratada, preço, dotação orgamentéria, pagamento, entrega e 

recebimento do objeto, alteragdes, sanções administrativas, vigéncia, extingéo do contrato, 

casos omissos, publicagées e eleição de foro. 

Nesta esteira, o artigo 92 e incisos da NLLC, estabelece as clausulas que são 

necessarias nos contratos administrativos, senão vejamos: 

Art. 92. S80 necessarias em todo contrato clausulas que estabelecam: 

| - o objeto e seus elementos caracteristicos; 

" - a vinculação ao edital de licitação e à proposta do licitante 

vencedor ou ao ato que tiver autorizado a contratação direta e à 

respectiva proposta; 

U - a legislação aplicável à execução do contrato, inclusive quanto 

aos casos omissos; 

IV  -oregimede execução ou a forma de fornecimento; 

Á - o preço e as condições de pagamento, os critérios, a data-base 

e a periodicidade do reajustamento de preços e os critérios de 

atualização monetária entre a data do adimplemento das obrigações e 

a do efetivo pagamento; 

VI - os critérios e a periodicidade da medição, quando for o caso, 

e o prazo para liquidação e para pagamento; 

VIl - os prazos de inicio das etapas de execucdo, concluséo, 

entrega, observacéo e recebimento definitivo, quando for o caso; 

VIl - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da 

classificagéo funcional programética e da categoria econdmica; 

IX - amatriz de risco, quando for o caso; 

X - o prazo para resposta ao pedido de repactuação de precos, 

quando for o caso; 

xl - o prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do 

equilíbrio econômico-financeiro, quando for o caso; 

XIl -asgarantias oferecidas para assegurar sua plena execução, 

quando exigidas, inclusive as que forem oferecidas pelo contratado n 

caso de antecipagéo de valores a titulo de pagamento; 

bmorrinhos.ce. morrinhos.ce.gov 

RUA JOSE IBIAPINA ROCHA, S/N, CENTRO, = 
CEP: 62.550-000 - MORRINHOS - CE ' Iâ ‘ CNPJ: 07.566.920/0001-10 



(88) 3665-1130 @ ouvidoria@morrinhos. 

Q 

MORRINHOS — & 
Trabalho e Compromisso |\OF 

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGAO GOVERNAMENTAL . Fi 
ASSESSORIA JURIDICA 

XIll -o prazo de garantia minima do objeto, observados os prazos 

minimos estabelecidos nesta Lei e nas normas técnicas aplicaveis, e 

as condições de manutencéo e assisténcia técnica, quando for o caso; 

XIV - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades 

cabiveis e os valores das multas e suas bases de calculo; 

XV - as condigdes de importacéo e a data e a taxa de cambio para 

conversé&o, quando for o caso; 

XVI - aobrigagéo do contratado de manter, durante toda a execução 

do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, 

todas as condições exigidas para a habilitação na licitação, ou para a 

qualificação, na contratação direta; 

XVII - a obrigação de o contratado cumprir as exigéncias de reserva 

de cargos prevista em lei, bem como em outras normas especificas, 

para pessoa com deficiéncia, para reabilitado da Previdéncia Social e 

para aprendiz; 

XVIIl - o modelo de gestdo do contrato, observados os requisitos 

definidos em regulamento; 

XIX - os casos de extingdo. 

Portanto, a minuta do contrato encontra-se com as clausulas minimas devidamente 

amparadas na Lei nº 14.133/2021, em especial por se tratar de objeto rotineiro, sem aferição 

de riscos aparentes para a Administração Pública. 

"- CONCLUSÃO 

Em face do exposto, nos limites da análise jurídica e excluídos os aspectos 

técnicos e o juizo de oportunidade e conveniéncia do ajuste, opina-se pela possibilidade 

jurídica do prosseguimento do presente processo. 

É o parecer, salvo melhor juízo. 

Morrinhos — CE 21 de Outubro de 2024. 

- l/(f_ 1t sEx 
Paulo Rogério da Rocha 

Assessoria Jurídica 

OAB-CE — 9,227/CE 
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ESTADO DO CEARÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MORRINHOS 

PORTARIA Nº 14/2021, DE 04 DE JANEIRO DE 2021 

O Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal de 

Morrinhos, Jerônimo Neto Brandão, no uso das atribuições e prerrogativas 

legais que lhe confere a Lei Orgânica desse Município, 

RESOLVE: 

Art. to - NOMEAR o $r. Paulo Rogério da Rocha, mscrito no CPF 

sob o nº 145.890.873-91, para exercer a função de Assessor Juridico da Prefeitura 

Municipal de Morrinhos, a partir da data da publicação desta Portaria. 

Art. 2º — Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

PUBLIQUE-SE, 
REGISTRE-SE e 
CUMPRA-SE. 

PACO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE MORRINHOS, em 04 de janeiro 2021. 

JERONIMO NETO BRANDÃO 
Prefeito Municipal de Morrinhos 
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